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Acusados ganham licitação
Alvo de processo por fraude, empresa de militares da reserva vence concorrência para reforma em prédio da Marinha

A 
Marinha do Brasil con-
cluiu uma licitação em 
dezembro e vai pagar 
quase R$ 800 mil a uma 

empresa pertencente a dois ofi-
ciais da reserva do Exército que 
respondem a processo na Justiça 
Militar da União (JMU). Eles são 
acusados de corrupção, fraude 
em licitações, estelionato e cri-
mes contra o dever funcional e a 
administração militar.

Com uma proposta de R$ 
778.026,92, a Red Tech Em-
preendimentos Ltda foi a ven-
cedora da Tomada de Preços 
nº 15/2021, do Comando do 1º 
Distrito Naval, situado no cen-
tro da cidade do Rio de Janeiro. 
O edital da licitação foi lançado 
em 5 de novembro, para a con-
tratação de serviços de refor-
ma do sistema predial de esgo-
to e do piso da cozinha do res-
taurante da organização militar.

A Red Tech Empreendimen-
tos Ltda, sediada em Niterói 
(RJ), foi aberta em 12 de julho 
de 2012 e tem como sócios-ad-
ministradores Eduardo Campos 
Sigilião e Renato de Castro Lon-
go Furtado. Ambos estão na re-
serva do Exército, no posto de 
1º tenente.

Em 2015, os dois empresá-
rios foram indiciados no In-
quérito Policial Militar (IPM) 
nº 58-65.2015.7.04.0004/MG, 
que apurou indícios de frau-
des em licitações no 4º Depó-
sito de Suprimentos do Exérci-
to (4º DSup), localizado em Juiz 
de Fora (MG).

Ao todo, oito oficiais e um sar-
gento foram indiciados, inclusive 
o então comandante e ordenador 
de despesas do 4º DSup, coronel 
Ricardo Medrado de Aguiar; e o  
subchefe da organização militar 
à época, tenente coronel Orlan-
do Fortes da Costa. Este último 
também ocupava as funções de 
chefe do Centro de Operações e 
Suprimentos e de chefe da Seção 
de Inteligência.

Segundo as investigações, os 

crimes foram cometidos com a 
participação de empresas que 
firmaram contratos com o 4º 
DSup, entre as quais a Red Tech 
Empreendimentos Ltda. Tam-
bém foram indiciados os res-
ponsáveis por três outras em-
presas que participavam do es-
quema. Sete anos depois, a Red 
Tech acaba de vencer a licita-
ção no Comando do 1º Distri-
to Naval. 

Em 19 de abril de 2018, o Juí-
zo da Auditoria da 4ª Circunscri-
ção Judiciária Militar (CJM) re-
cebeu a denúncia do Ministério 
Público Militar (MPM) contra os 
acusados e instaurou a Ação Pe-
nal Militar (APM) nº 7000027-
18.2018.7.04.0004.

Conforme o processo, os acu-
sados “montaram, organizaram 
e executaram peculiar esque-
ma criminoso de fraudes em 
licitações e em contratações 

realizadas no âmbito do 4º DSup, 
mediante o favorecimento de li-
citantes, a utilização do expe-
diente fraudulento denominado 
‘química’, a frustração do caráter 
competitivo dos certames, a uti-
lização de documentos falsos, a 
corrupção ativa e o superfatura-
mento, visando à obtenção de 
vantagens ilícitas em detrimento 
do patrimônio sob a Administra-
ção Militar”.

Vantagem

Durante a tomada de preços 
realizada pelo Comando do 1º 
Distrito Naval, a Red Tech Em-
preendimentos Ltda se benefi-
ciou com a inabilitação da úni-
ca concorrente — a Genesis En-
genharia, Manutenção e Cons-
trutora Ltda. Os organizadores 
consideraram que ela não aten-
deu todos os requisitos do edital.

A empresa inabilitada, então, 
entrou com um Recurso Admi-
nistrativo na tentativa de rever-
ter a decisão. Porém o Coman-
do do 1º Distrito Naval indefe-
riu o recurso e marcou para 14 
de dezembro a abertura dos en-
velopes de propostas de preços. 
Nesse dia, a Red Tech Empreen-
dimentos Ltda venceu o certame 
com a proposta de R$ 778.026,92.

Em 22 de dezembro, o ca-
pitão-de-mar-e-guerra Alexan-
dre Daudt dos Reis, ordenador 
de despesas do Comando do 1º 
Distrito Naval, homologou a li-
citação em favor da Red Tech 
Empreendimentos Ltda, abrin-
do caminho para a assinatura 
do contrato.

O Correio entrou contato com 
a Assessoria de Imprensa do Co-
mando do 1º Distrito Naval, mas 
não houve retorno com os escla-
recimentos.

Comando do 1º Distrito Naval (RJ): empresa venceu licitação com oferta de R$ 778 mil
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O ministro Ricardo Lewando-
wski, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), enviou à Procuradoria-
Geral da União (PGR) um pedido 
para que o presidente Jair Bolso-
naro (PL) seja investigado por su-
posta intimidação de servidores 
da Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa).

Os técnicos do órgão relata-
ram ameaças poucos dias após 
Bolsonaro afirmar que divulga-
ria os nomes dos responsáveis 
pela aprovação da vacinação in-
fantil contra a covid-19. A soli-
citação atende a um pedido do 
deputado federal Reginaldo Lo-
pes (PT-MG) que aponta o de-
lito de incitação ao crime, pre-
visto no Código Penal, por par-
te de Bolsonaro.

“Quando o noticiado (Bolso-
naro) afirma que irá divulgar os 
nomes dos servidores públicos, 
ele sabe, pois vem do ambiente 
político, que não se tratará de de-
bate político e, sim, pessoal da-
queles servidores. Deixa de ser a 
Anvisa a passar pelo escrutínio 
social e passam a ser seus ser-
vidores”, disse o pedido do par-
lamentar.

Na avaliação do advogado 
Philipe Benoni, especialista 
em direito penal, para que Bol-
sonaro seja investigado pelo 
crime, seria preciso ter eviden-
ciado ainda mais a intenção 
de atingir os técnicos. “O que 
interessa para a tipificação do 
delito de incitação ao crime, 
previsto no art. 286 do Código 
Penal, é o dolo. Ou seja, para 
se caracterizar o crime, é ne-
cessário que a incitação se-
ja dirigida à prática determi-
nada  conduta de certa de in-
fração penal, não se configu-
rando o delito quando ocorrer 

 » LUANA PATRIOLINO

Lewandowski pede investigação contra Bolsonaro

INTERFERÊNCIA 

Lewandowski: envio à PGR é praxe, a fim de verificar se há indícios para abertura de inquérito

Cr?dito:Nelson Jr/Sco/STF

uma incitação vaga, imprecisa 
ou genérica”, ressalta. 

Assim que Bolsonaro defen-
deu a divulgação dos nomes dos 
diretores da Anvisa, a própria 
agência divulgou uma nota na 
qual se disse alvo de “ativismo 
político violento”. Ainda há ou-
tro pedido de investigação, feito 
pelo senador Randolfe Rodrigues 
(Rede-AP), que está sob a relato-
ria do ministro do STF Alexandre 
de Moraes.

Pela Constituição, cabe ao 

Ministério Público analisar pe-
didos de apuração de delitos e, 
se encontrar indícios de irregu-
laridades, propor a abertura de 
inquérito.

E-mails ameaçadores 

A Anvisa passou a ser alvo de 
ameaças e intimidações após 
anunciar a aprovação da vaci-
na Pfizer para crianças de 5 a 11 
anos. Diretores e técnicos relata-
ram e-mails ameaçadores, após 

o presidente Jair Bolsonaro (PL) 
afirmar que divulgaria o nome 
dos responsáveis pela aprovação 
da imunização infantil.

Por conta do episódio, a Po-
lícia Federal anunciou a aber-
tura de inquérito para investi-
gar as ameaças. O procurador-
geral da República, Augusto 
Aras, também enviou um ofício 
ao presidente da Anvisa, An-
tonio Barra Torres, afirmando 
que determinou a “adoção de 
providências” para “assegurar 

a proteção” dos servidores.
Não é a primeira vez que in-

tegrantes da Anvisa sofrem inti-
midação. Em novembro, logo no 
início da discussão sobre a va-
cinação de crianças, o diretor
-presidente da agência, Antô-
nio Barra Torres, relatou que os 
servidores e terceirizados rece-
beram e-mails com ameaças de 
morte, caso a instituição apro-
vasse o uso do imunizante pa-
ra a faixa etária. Ele pediu pro-
teção das autoridades.

Quando o noticiado 
(Bolsonaro) afirma 
que irá divulgar os 
nomes dos servidores 
públicos, ele sabe, 
pois vem do ambiente 
político, que não se 
tratará de debate 
político e, sim, pessoal 
daqueles servidores. 
Deixa de ser a Anvisa a 
passar pelo escrutínio 
social e passam a ser 
seus servidores”

Trecho do pedido que motivou 
o ministro Lewandowski 
a requerer investigação 
contra o presidente da 
República. A ação é de 
autoria do deputado federal 
Reginaldo Lopes (PT-MG)

Allan e Camargo 
brigam na rede

Teich lamenta 
politização 

O blogueiro Allan dos 
Santos e o presidente da 
Fundação Palmares, Sérgio 
Camargo, trocaram ofensas 
nas redes sociais devido 
às críticas recentes do 
ideólogo Olavo de Carvalho 
ao governo. Santos saiu 
em defesa do guru do 
bolsonarismo após ele ser 
criticado por Camargo. 
Enquanto o blogueiro 
qualificou Camargo de 
“moleque”, o integrante 
do governo o chamou de 
“oportunista fracassado”. 
A discussão aconteceu via 
Telegram, pois Santos teve 
as contas suspensas em 
outras plataformas.

Nelson Teich, ministro 
da Saúde do governo 
Bolsonaro em 2020, 
publicou um vídeo no 
qual afirma que “o certo” 
é vacinar crianças entre 
5 e 11 anos contra a 
covid-19. “Como sempre, 
a gente acaba tendo uma 
politização, e isso é muito 
ruim para a sociedade 
e para as crianças”, 
declarou. O ex-ministro 
ainda apresentou dados 
sobre a imunização e a 
possibilidade, rara, de 
ocorrência de miocardite 
(um tipo de inflamação 
cardíaca) por causa da 
vacina.
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